
V CONGRESSO NACIONAL DA 
FEPODI



Copyright © 2017 Federação Nacional Dos Pós-Graduandos Em Direito 

Todos os direitos reservados e protegidos. 
Nenhuma parte deste anal poderá ser reproduzida ou transmitida sejam quais forem os meios 
empregados sem prévia autorização dos editores. 

  

A532

Anais do V Congresso Nacional da FEPODI [Recurso eletrônico on-line] organização FEPODI/ CONPEDI/
UFMS

     Coordenadores: Livia Gaigher Bosio Campello; Yuri Nathan da Costa Lannes – Florianópolis: FEPODI, 
2017.

Inclui bibliografia 

ISBN: 978-85-5505-396-2
Modo de acesso: www.conpedi.org.br em publicações 

Tema: Ética, Ciência e Cultura Jurídica.

CDU: 34 

________________________________________________________________________________________________ 

www.fepodi.org.br

1. Direito – Estudo e ensino (Pós-graduação) – Encontros Nacionais. 2.Ética. 3.Ciência. V Congresso

Nacional da FEPODI (5. : 2017 : Campo Grande - MS).

Diretoria – FEPODI
Presidente - Yuri Nathan da Costa Lannes (UNINOVE)
1º vice-presidente: Eudes Vitor Bezerra (PUC-SP)
2º vice-presidente: Marcelo de Mello Vieira (PUC-MG)
Secretário Executivo: Leonardo Raphael de Matos (UNINOVE)
Tesoureiro: Sérgio Braga (PUCSP)
Diretora de Comunicação: Vivian Gregori (USP)
1º Diretora de Políticas Institucionais: Cyntia Farias (PUC-SP)
Diretor de Relações Internacionais: Valter Moura do Carmo (UFSC)
Diretor de Instituições Particulares: Pedro Gomes Andrade (Dom Helder Câmara)
Diretor de Instituições Públicas: Nevitton Souza (UFES)
Diretor de Eventos Acadêmicos: Abimael Ortiz Barros (UNICURITIBA)
Diretora de Pós-Graduação Lato Sensu: Thais Estevão Saconato (UNIVEM)
Vice-Presidente Regional Sul: Glauce Cazassa de Arruda (UNICURITIBA)
Vice-Presidente Regional Sudeste: Jackson Passos (PUCSP)
Vice-Presidente Regional Norte: Almério Augusto Cabral dos Anjos de Castro e Costa (UEA)
Vice-Presidente Regional Nordeste: Osvaldo Resende Neto (UFS)
COLABORADORES:
Ana Claudia Rui Cardia
Ana Cristina Lemos Roque
Daniele de Andrade Rodrigues
Stephanie Detmer di Martin Vienna
Tiago Antunes Rezende 

http://www.conpedi.org.br/
http://www.conpedi.org.br/


V CONGRESSO NACIONAL DA FEPODI

Apresentação

Apresentamos os Anais do V Congresso Nacional da Federação Nacional dos Pós-

Graduandos em Direito, uma publicação que reúne artigos criteriosamente selecionados por 

avaliadores e apresentados no evento que aconteceu em Campo Grande (MS) nos dias 19 e 

20 de abril de 2017, com apoio fundamental do Programa de Pós-Graduação em Direito 

(PPGD) da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS).

Variadas problemáticas jurídicas foram discutidas durante o evento, com a participação de 

docentes e discentes de Programas de Pós-Graduação em Direito e áreas afins, representando 

diversos estados brasileiros. Em seu formato, com espaço para debates no âmbito dos 17 

grupos temáticos coordenados por docentes de diversos programas de pós-graduação, o 

evento buscou estimular a reflexão crítica acerca dos trabalhos apresentados oralmente pelos 

pesquisadores.

Os Anais que ora apresentamos já podem ser considerados essenciais no rol de publicações 

dos eventos da FEPODI, pois além de registrar conhecimentos que passarão a nortear novos 

estudos em âmbito nacional e internacional, revelam avanços significativos em muitos dos 

temas centrais que são objeto de estudos na área jurídica e afins.

Estamos orgulhosos com a realização do V Congresso da FEPODI e com a possibilidade de 

oferecer aos pesquisadores de todo o país mais uma publicação científica, que representa o 

compromisso da FEPODI com o desenvolvimento e a visibilidade da pesquisa e com busca 

pela qualidade da produção na área do direito.

Campo Grande, outono de 2017.

Profa. Dra. Lívia Gaigher Bósio Campello

Coordenadora do V Congresso da FEPODI

Coordenadora do Programa de Mestrado em Direito da UFMS

Prof. Yuri Nathan da Costa Lannes

Presidente da FEPODI





PATOLOGIZAÇÃO DA TRANSEXUALIDADE: MAL (DES)NECESSÁRIO

UN-PATHOLOGIZATION OF TRANSSEXUALITY: BAD (UN)NECESSARY

Welington Oliveira de Souza Costa
Livia Gaigher Bosio Campello

Resumo

Este artigo pretende tratar de uma das questões mais emblemáticas da causa LGBT – Gays, 

Lésbicas, Bissexuais, Transexuais, Travestis e Transgêneros, qual seja a questão a 

patologização da transexualidade, fato cuja problemática tem sido ignorada para viabilizar a 

realização do tratamento transgenitalizador pelos meios públicos. O trabalho, bibliográfico e 

documental, desenvolve-se a partir do método dedutivo. Em termos de resultados, 

demonstram-se os benefícios dos tratamentos voltados à população transexual por meios 

públicos e questiona-se a necessidade de, para tanto, submetê-la a diagnóstico patológico, 

que não se justifica em termos jurídicos de igualdade e dignidade da pessoa humana.

Palavras-chave: Transexualidade, Transtorno de identidade de gênero, Questões de gênero e 
direito

Abstract/Resumen/Résumé

This article intends to deal with one of the most emblematic issues of the LGBT - Gays, 

Lesbians, Bisexuals, Transsexuals, Transvestites and Transgender´s cause, what is the 

question of the pathologization of transsexuality, fact whose problematic has been ignored to 

facilitate the transgenital public treatment. The work, bibliographical and documental, is 

developed from the deductive method. In terms of results, the benefits of treatments directed 

to the transsexual population are demonstrated, but the need of submit them to a pathological 

diagnosis is put in check, because is not justified in legal terms of equality and dignity of the 

human person.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Transsexuality, Gender identity disorder, Gender and 
law issues
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INTRODUÇÃO 

 

A causa LGBT é extensa e dinâmica. Sua luta é diária e muitas vezes silenciada pelas 

mais variadas formas de imposição de identidade heterossexual nas práticas sociais. Nesse 

sentido, a discussão despontada neste trabalho refere-se à necessidade de despatologização da 

transexualidade, cuja patologização vem servindo como motivo para práticas de preconceito e 

exclusão social desta parcela social. 

O fato é que o diagnóstico psiquiátrico, logo patológico, da transexualidade 

(Transtorno de Identidade de Gênero – TIG) tem subsidiado o tratamento gratuito pelo Sistema 

Único de Saúde – SUS e, portanto, acaba servindo como subterfúgio pela própria comunidade 

TRANS. Por outro lado, é necessária conscientização dos efeitos desta utilização,  

implementando-se a luta para que não seja necessário diagnóstico para, somente então, realizar-

se a cirurgia de redesignação sexual, mas o pleno atendimento em consideração à identidade de 

gênero, esta não associada a problemas mentais. 

Para isso, a pesquisa ora posta divide-se em três partes, sendo a primeira a 

conceituação da transexualidade para, em seguida, inseri-la na problemática da necessidade (ou 

não) de sua patologização para garantia do atendimento público gratuito. Por fim, apresenta-se 

nova perspectiva para o tratamento com a causa TRANS em termos de atendimento junto ao 

SUS, apontando-se a necessidade de modificação do olhar para a busca da igualdade sem que 

para isso seja necessário submeter-se a laudo médico psiquiátrico. 

Nesse sentido, demonstra-se o papel fundamental do direito na busca da solução do 

problema em comento, utilizando-o como marco teórico em conjunto com os estudos atuais de 

gênero na sexualidade. 

 

1 TRANSEXUALIDADE 

 

Transexual é aquele que sente de forma irreversível desejo de pertencer ao sexo 

contrário ao que lhe foi genética e morfologicamente estabelecido (PERES & TOLEDO, 2011, 

p. 448). É dizer, aquele (a) indivíduo (a) que não associa seu sexo biológico ao seu gênero 

construído psicologicamente. Há um desconforto em relação ao sexo anatômico, que gera a 

busca por tratamentos hormonais e cirúrgicos para a tão almejada adequação (LIONÇO, 2009, 

p. 53/54). Ressalta-se, por outro lado, que não necessariamente a cirurgia será imprescindível. 
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Nesse sentido é que a pessoa transexual pode suprir a necessidade de modificação do 

sexo realizando ou não a cirurgia de redesignação sexual, sendo esta prescindível quando 

lembramos que o sexo está associado ao gênero, este entendido de acordo com as associações 

psicológicas e não de acordo com o aparelho genital. 

Nos dias atuais, a vertente LGBT ligada à transexualidade luta então para desvincular a 

sua vivência TRANS ao condicionamento cirúrgico. O ordenamento jurídico brasileiro, pela lei 

civilista, prescreve que à pessoa não é deferido dispor de seu corpo (BRASIL. Código Civil. 

Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002, artigo 13). Logo, não havendo lei que determine a 

realização da cirurgia de modificação do sexo, não se pode admitir que o Estado o faça, quando 

o ato cirúrgico não é a medida correta para a constatação do sexo. Outrossim, o enunciado 6 da 

1ª Jornada do Centro de Estudos da Justiça Federal1 aponta que a exigência contida no artigo 

13 refere-se ao bem-estar físico e psíquico. 

Por outro lado, não se podem olvidar os casos em que o indivíduo efetivamente pretende 

realizar a cirurgia de transgenitalização e recorre ao Sistema Único de Saúde – SUS para tal. 

Lá, após ser submetido à junta que o avaliará, passa a ser diagnosticado com o Transtorno de 

Identidade de Gênero – TIG e, somente a partir de então, é possível dedicar atenção de saúde 

ao transexual que pretenda submeter-se ao processo de transgenitalização. 

 

2 PATOLOGIZAÇÃO: MAL (DES)NECESSÁRIO 

 

Malgrado o diagnóstico garanta o atendimento gratuito pelo SUS, o fato é que o preço 

que se paga por isso tem sido grande demais, ao passo que a medida correta seria atenção 

integral à saúde independentemente de patologização da transexualidade. 

Dentro da discussão das questões de gênero, quando consideramos que o sexo está 

associado à psique e não ao aparelho sexual, não se abre espaço para considerar que dita 

associação esteja ligada a transtorno mental.  De outro lado, é por meio deste “transtorno” que 

a população transexual tem logrado atendimento gratuito que a aproxima da modificação de seu 

corpo para que, adequando-o à sua vontade, possa viver em sociedade. 

Entretanto, dita submissão ao diagnóstico fomenta atos de poder da transfobia que 

utilizará a patologia para deslegitimar o movimento e a inserção da população TRANS em 

sociedade, pois exige-se que, para tanto, estejam de acordo com o que a sociedade 

                                                           
1 Enunciado 6 – Art. 13: A expressão “exigência médica” contida no art. 13 refere-se tanto ao bem-estar físico 

quanto ao bem-estar psíquico do disponente. 
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heteronormativa, isto é, aquela que se guia por padrões de comportamento heterossexual, 

permita e entenda adequado. 

Butler (2003), muito bem lembra que a patologia da transexualidade pode acarretar 

ação, mas, sobretudo, pode também culminar em restrições, as quais, inevitavelmente, 

acarretam em exclusão social. Por esta razão, a discussão que se desponta, em hora bastante 

pertinente, é aquela sobre o fim da patologização e oferecimento de tratamento à população 

transexual independentemente de um diagnóstico, apenas de acordo com a sua autonomia. 

Durante reunião realizada pelo Comitê Técnico de Saúde da População LGBT, 

discutiu-se o assunto, na forma a seguir trazida por Lionço (2009): 

 

A reunião sobre o processo transexualizador no SUS, portanto, enfatizou a 

necessária despatologização da transexualidade como estratégia de promoção 

da saúde, e afirmou a pluralidade na transexualidade, considerando que a 

autonomia da pessoa transexual na tomada de decisão sobre as medidas 

necessárias a uma melhor qualidade de vida seria fundamental para que a 

atenção à saúde não dispusesse novos mecanismos de controle e normatização 

sobre as condutas e modos de vida e de subjetivação. As cirurgias, portanto, 

passaram a ser compreendidas como parte ou não do Processo 

Transexualizador, e a discussão superou o viés medicalizador e correcional 

para o foco na garantia do direito à saúde integral. 

 

É certo que a saúde é direito de todos, cujo atendimento deve ser universalizado 

(CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1988, artigo 196) e, baseado nessa premissa, não é razoável, 

em tempos de grandes discussões sobre as nuances do gênero, patologizar uma de suas formas 

de expressão para, somente então, garantir à pessoa transexual que, antes de mais nada, é ser 

humano portador de dignidade, tratamento pretendido no âmbito de sua vida privada, que, 

igualmente, é inviolável (CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1988, artigo 5, inciso X). 

O gênero é uma construção psicológica formada a partir de diversos fatores, todos de 

cunho cultural. Bento (2003) aponta a problemática da desconsideração do gênero em 

detrimento de situações puramente biológicas da natureza: 

 
O gênero adquire vida através das roupas que cobrem o corpo, dos gestos, dos 

olhares, de uma estilística corporal e estética definida como apropriada. São 

estes sinais exteriores, postos em ação, que estabilizam e dão visibilidade ao 

corpo, que é basicamente instável, flexível e plástico. Essas infindáveis 

repetições funcionam como citações e cada ato é uma citação daquelas 

verdades estabelecidas para os gêneros, tendo como fundamento para sua 

existência a crença de que são determinados pela natureza. 
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Desta maneira, em tempos de tão franca intolerância, tem-se verdadeiro retrocesso 

quando se fala em Transtorno de Identidade de Gênero ao tratar da transexualidade, a qual deve 

ser considerada pura e simplesmente como mais uma forma de manifestação do gênero e, como 

tal, respeitada em todas as esferas sociais, inclusive quando da obtenção de tratamento junto ao 

Sistema Único de Saúde, que não pode condicioná-lo a um laudo médico psiquiátrico. 

  

3 MEIO CAMINHO PERCORRIDO 

 

Não se desconsideram os “benefícios” por outro lado trazidos para a vida de todos os 

transexuais que, diagnosticados com TIG, obtiveram assistência para a realização do tratamento 

de redesignação sexual. Inclusive, esta é a razão pela qual considera-se meio caminho andado 

até então, pois ao menos há uma forma de inserção da população transexual dentro da cobertura 

do SUS. Mas, a que preço? 

Tratando em caso concreto da experiência de atenção à saúde para pessoa transexual, 

Sampaio & Coelho (2012), trazem o seguinte depoimento: 

 

No que diz respeito às relações sociais, Paulo relata o desagrado em saber 

que, para poder fazer as cirurgias e ter um alívio quanto ao seu desconforto, 

terá de ser considerado como um “transtornado; isso é desrespeitoso. Você 

pode não ser considerado louco, mas você está com um laudo de um 

transtorno mental e isso é ruim”. 

 

A Constituição Federal está fundada no princípio da dignidade da pessoa humana e 

objetiva o bem de todos sem quaisquer formas de discriminação (CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. 1988, artigo 1, inciso III e artigo 3, inciso IV). Nesse aspecto, certo que estes 

direitos não vêm sendo respeitados com a patologização da transexualidade, haja vista que o 

condicionamento do laudo psiquiátrico vem juntamente com uma gama de preconceitos que, 

cedo ou tarde, serão utilizados justamente para hostilizar e excluir. 

Esta é a razão pela qual o caminho já percorrido, que nos trouxe até aqui, deve ser 

deixado para trás para dar lugar às novas discussões sobre o gênero, estas sim adequadas à 

atualidade e que certamente são inclusivas e não pretendem enquadrar esta ou aquela parcela 

social em um código de doenças, mas apresentá-la a possibilidade de ser quem realmente é e 

poder afirmar-se como tal em sociedade, garantindo seu acesso a todos os bens sociais 

necessários ao que se chama exercício da cidadania. 
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A ênfase na autonomia da pessoa transexual na tomada de decisão sobre as 

estratégias médico-cirúrgicas necessárias à melhoria da qualidade de vida é 

uma diretriz fundamental para que a atenção à saúde de transexuais não se 

restrinja a novos mecanismos de poder e controle sobre os corpos e condutas 

sexuais das pessoas. Da mesma forma, a ênfase no processo de superação dos 

agravos decorrentes dos processos discriminatórios, sustentado na diretriz da 

atuação multiprofissional e do cuidado sobre os laços sociais e da inserção 

social, é um ganho fundamental dessa norma técnica proposta pelo Ministério 

da Saúde. (LIONÇO, 2009) 

 

Alves & Moreira (2015, p. 62) lembram que o gênero é tomado como forma de 

discurso provisório, posto que em constante constituição. É confrontado com o binarismo 

social, político e ideológico. 

O direito possui papel fundamental na efetivação da autonomia e dignidade da 

população transexual, pois seu caráter dinâmico acompanha as mudanças sociais e, 

consequentemente, garante a aplicação da justiça igualitária, para que o preconceito não seja 

fomentado por práticas inseridas para legitimar o poder heteronormativo e exigir padrão de 

comportamento em sociedade que nunca foi e nunca será igual e, como tal, deve ter seu 

multiculturalismo respeitado. 

 

CONCLUSÕES 

 

Pretendeu-se, com a presente pesquisa, acender a chama sobre a necessidade de 

reflexão sobre o problema da patologização da transexualidade e todas as vertentes acarretadas 

por ela, as quais, inevitavelmente, levam à exclusão social. 

Em termos de resultados, pôde-se constar a necessidade da despatologização, a qual já 

vem sendo discutida e buscada pelos segmentos sociais e, principalmente, conscientização da 

população, mormente da LGBT, desta problemática, já que, mesmo que inicialmente haja 

benefício por trás do tratamento decorrente do laudo médico psiquiátrico, o preço a ser pago 

vem posteriormente e de forma muito mais grave. 

O estado da arte demonstra necessidade de aprofundamento na pesquisa, inclusive por 

meio da empírica para a constatação do sentimento de exclusão gerado tanto pela patologização 

quanto pelos efeitos posteriores em termos de desvalorização da população transexual. 

A heteronormatividade encontra-se inserida nas mais diversas nuances sociais, tal 

como aqui demonstrado. Uma vez rendidos às exigências de condutas heterossexuais, a 

população LGBT a elas estará atrelada e mais difícil será sua emancipação. Por essa razão, a 
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luta pela igualdade deve ocorrer antes da patologia e não depois. O direito, tal como exposto, 

possui papel providencial nesta empreitada pela plena inclusão social. 
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